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Assessora na Comarca de Setúbal

O nosso ordenamento jurídico, 
tutela e salvaguarda o direi-
to à imagem. É um direito de 
personalidade. É um direito 

irrenunciável, intransmissível e essen-
cial da dignidade da pessoa humana. 

O direito à imagem é susceptivel 
de não ser um direito absoluto em 
detrimento da necessidade de con-
jugação com outras normas do nosso 
ordenamento jurídico. É necessário ter 
presente, que para se limitar o direito à 
imagem de uma pessoa, esta limitação 
deve obedecer a uma ponderação de 
interesses e fins sociais do ordenamen-
to jurídico no seu todo. De um lado da 
balança está um direito estritamente 
pessoal, do outro lado da balança está 
um direito colectivo (a sociedade no 
seu todo). A lei pode restringir os di-
reitos, liberdades e garantias nos casos 
expressamente previstos na Constitui-
ção, devendo as restrições limitar-se ao 
necessário para salvaguardar outros 
direitos ou interesses constitucional-
mente protegidos. Serão, nomeada-
mente, os casos em que estiver em 
causa um interesse público que se so-
breponha aos direitos de personalidade 
e a divulgação seja feita de forma a não 
exceder o necessário a tal divulgação, 
sendo exigível que a informação vei-
culada se cinja à estrita verdade dos 
factos. Quando o interesse público o 
imponha, o direito à honra e à privaci-
dade, não podem impedir a revelação 
daquilo que for estritamente necessá-
rio e apenas do que for estritamente 
necessário. A utilização/divulgação da 
fotografia resulta do carácter público 
do interesse em questão e não do ca-
rácter público da pessoa atingida ou da 
sua exposição. O direito à imagem é um 
bem jurídico da esfera pessoal, que re-
conhece à pessoa o domínio exclusivo 
sobre a sua própria imagem. O direito 
a não ser fotografado e o direito a não 
ver a sua fotografia divulgada. A pessoa 
pode consentir que lhe seja tirada uma 

O direito à imagem

OPINIÃO

Margarida Pouseiro

fotografia, mas pode não consentir que 
essa fotografia seja divulgada. Quando 
se divulga determinada imagem/foto-
grafia, sem o seu consentimento ou a 
sua vontade, estamos ou não perante o 
crime de gravações e fotografias ilícitas, 
p.p. no artº199, do CP, conjugado com 
o artº18 e 26º da CRP, artº70 e 79º do 
CC? Da conjugação deste normativo 
resulta uma dupla vertente da proteção 
do direito à imagem. Um direito à auto-
determinação da imagem exterior e um 
direito a definir os termos e condições 
em que a fotografia captada pode ser 
utilizada por terceiros.

Vejamos:
O destino que se dá à imagem é, de 

certo modo, um tratamento dado à 
própria pessoa. Compreende-se que 
as pessoas não queiram, ou possam 
não querer, ser reconhecidas na rua ou 
em qualquer local público. A imagem de 
uma pessoa, quando divulgada, rara-
mente o é de modo abstrato. Em regra, 
trata-se de associar a imagem a qualquer 
notícia ou mensagem que se pretenda 
transmitir. Com as redes sociais, a di-
vulgação da imagem toma proporções 
elevadas e não raras vezes é associada 
à critica desmedida, à ironia sarcástica 
e desprezível. Qualquer pessoa pode 
autorizar que lhe seja tirada uma foto-
grafia, mas pode não autorizar que es-
sa fotografia seja divulgada em toda e 
qualquer situação. Podemos autorizar 
tirar fotografias com os nossos amigos, 
mas podemos não autorizar, ser contra 
a nossa vontade, que os nossos amigos 
publiquem e utilizem essas fotografias 
nas redes sociais. Tudo depende das cir-
cunstâncias e do destino das imagens 
captadas. As imagens só podem visar 
documentar o sucedido. Não podem ex-
trapolar, sem autorização do próprio, as 
demais situações. Aqui, o que já está em 
causa não é o direito à imagem, mas o 
direito à honra ou à reputação. Direitos 
que poderão estar a ser violados.

Concerto encheu igreja 
do Convento de Jesus

SETÚBAL

Comemorações do 25 de Abril 
arrancaram com homenagem 
a Adriano Correia de Oliveira

As comemorações dos 50 anos do 25 
de Abril, que o município de Setúbal 
vai manter até 2025, arrancaram no 
sábado com um concerto de home-
nagem dos 80 anos de Adriano Cor-
reia de Oliveira, na Igreja do Convento 
de Jesus.

A iniciativa, organizada pelo Centro 
Artístico Cultural e Desportivo Adria-
no Correia de Oliveira, em conjunto 
com a autarquia, contou com a dupla 
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de fado de Coimbra Ferreira Mendes, 
viola e voz, e Fernando Monteiro, gui-
tarra de Coimbra, na primeira parte, 
e Paulo Bragança e Luís Coelho, na 
segunda parte.

Foram interpretados temas de 
autores como Adriano Correia de 
Oliveira, José Afonso, Ary dos San-
tos e Manuel Alegre. Estava prevista 
a presença do conhecido socialista, 
mas, já no próprio espectáculo, foi 
informado que Manuel Alegre não 
estaria, devido a um “imprevisto”.

O presidente da Câmara de Setúbal 
reafirmou que as comemorações dos 

50 anos do 25 de Abril, intituladas 
‘Venham mais vinte e cincos’ preten-
dem ficar como um marco no conce-
lho e deixar uma marca da ligação de 
Zeca Afonso à cidade.

“É uma referência que temos na so-
ciedade portuguesa e até no mundo, 
mas queremos que seja uma marca 
em Setúbal. José Afonso é de Setúbal, 
porque ele viveu aqui e está aqui”, 
disse o autarca.

O Centro Artístico Adriano Correia 
de Oliveira apresentou uma sauda-
ção em que apresenta o autor como 
“visionário, humanista, antifascista, 
homem generoso e, sobretudo, um 
sonhador”.

“A sua assombrosa voz soltava sí-
labas de luz, ‘era uma arma’. Deixou-
-nos um incomensurável legado: Li-
berdade! Ele não era apenas mais um. 
Ele era a vontade de todos em um!”, 
refere a saudação, lida por Valdemar 
Santos.

O centro artístico, fundado em 
1995, em Vila Nova de Gaia, diz es-
tar a resgatar a memória de Adriano 
Correia de Oliveira.

No sábado, a interpretação do te-
ma ‘Trova do Vento que Passa’, de 
Manuel Alegre e Adriano Correia de 
Oliveira, em que se juntaram a Paulo 
Bragança as vozes das dezenas de 
pessoas presentes, foi o ponto alto 
da noite.
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